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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 102/2021 
AUTORIA - Vereador Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO - Dispõe sobre a visita hospitalar virtual, por meio de videochamadas, de 
familiares a pacientes infectados por doenças potencialmente contagiosas, internados em 
enfermarias e Unidades de Terapia Intensiva (UTis) de hospitais públicos e privados no 
Município de Apucarana, como especifica e dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Justiça, Legislação e Redação, o Projeto de Lei 
nº 102/2021, de autoria do Vereador Lucas Ortiz Leugi, que dispõe sobre a visita 
hospitalar virtual, por meio de videochamadas, de familiares a pacientes infectados por 
doenças potencialmente contagiosas, internados em enfermarias e Unidades de Terapia 
Intensiva (UTis) de hospitais públicos e privados no Município de Apucarana, como 
especifica e dá outras providências. 

Somos de PARECER CONTRÁRIO à tramitação do referido projeto de lei, 
acatando o parecer jurídico em anexo, visto que possui vícios de legalidade e 
inconstitucionalidade, afetando a competência do nobre vereador para propor o presente 
projeto. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 06 de outubro de 2021. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E 
ORÇAMENTO 

PROJETO DE LEI Nº 102/2021 
AUTORIA- Vereador Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO - Dispõe sobre a visita hospitalar virtual, por meio de videochamadas, de 
familiares a pacientes infectados por doenças potencialmente contagiosas, internados em 
enfermarias e Unidades de Terapia Intensiva (UTis) de hospitais públicos e privados no 
Município de Apucarana, como especifica e dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Finanças, Economia e Orçamento, o Projeto de 
Lei nº 102/2021, de autoria do Vereador Lucas Ortiz Leugi, que dispõe sobre a visita 
hospitalar virtual, por meio de videochamadas, de familiares a pacientes infectados por 
doenças potencialmente contagiosas, internados em enfermarias e Unidades de Terapia 
Intensiva (UTls) de hospitais públicos e privados no Município de Apucarana, como 
especifica e dá outras providências. 

Somos de PARECER CONTRÁRIO à tramitação do referido projeto de lei, 
acatando o parecer jurídico em anexo, visto que possui vícios de legalidade e 
inconstitucionalidade, afetando a competência do nobre vereador para propor o presente 
projeto. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, 06 de outubro de 2021. 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, 
, A 

SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL 

PROJETO DE LEI Nº 102/2021 
AUTORIA- Vereador Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO - Dispõe sobre a visita hospitalar virtual, por meio de videochamadas, de 
familiares a pacientes infectados por doenças potencialmente contagiosas, internados em 
enfermarias e Unidades de Terapia Intensiva (UTis) de hospitais públicos e privados no 
Município de Apucarana, como especifica e dá outras providências. 

PARECER 

À apreciação desta Comissão de Educação, Cultura, Esportes, Saúde e Assistência 
Social, o Projeto de Lei nº 102/2021, de autoria do Vereador Lucas Ortiz Leugi, que 
dispõe sobre a visita hospitalar virtual, por meio de videochamadas, de familiares a 
pacientes infectados por doenças potencialmente contagiosas, internados em enfermarias 
e Unidades de Terapia Intensiva (UTls) de hospitais públicos e privados no Município de 
Apucarana, como especifica e dá outras providências. 

Somos de PARECER CONTRÁRIO à tramitação do referido projeto de lei, 
acatando o parecer jurídico em anexo, visto que possui vícios de legalidade e 
inconstitucionalidade, afetando a competência do nobre vereador para propor o presente 
projeto. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 06 de outubro de 2021. 
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